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GABINETEDO PREFEITO

PROJETO DE LEINº 95 DE 2023

DISPÕE SOBRE PERMISSÃO DE USO DE BEM
PÚBLICO A ENTIDADE QUE ESPECIFICA, E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A Câmara Municipal de Mogi Mirim aprovou e o
Prefeito Municipal DR. PAULO DE OLIVEIRA E SILVA sanciona e promulga a seguinte
Lei:

Art. 1º Fica o Município de Mogi Mirim, pelo Poder
Executivo, autorizado a permitir o uso do veículo automotor CITROEN/AIRCROSS
STARTMT, ano/fabricação 2018/2019, cor branca, de Placas PBL-2352, Códgo Renavan nº
01159787490, ao INSTITUTO JURÍDICO PARA EFETIVAÇÃO DA CIDADANIA E
SAÚDE - AVANTE SOCIAL, Associação Civil, Pessoa Jurídica de Direito Privado, sem
fins lucrativos ou econômicos, inscrita no CNPJ/MF sob nº03.893.350/0001-12,com sede à
Rua José Hemetério Andrade, nº 950, 5º e 6º andares, Bairro Buritis, Belo Horizonte, Minas
Gerais.

Parágrafo único. A permissão de uso de trata o caput
deste artigo, tem por objetivo o transporte de equipes multidisciplinares e usuários referenciados
à rede de proteção social básica e especial integrante do Sistema Único de Assistência Social
(SUAS), em consonânciacom o Termo de Permissão de Uso que faz parte integrante desta Lei.

Art. 2º A Permissão de Uso fica condicionada ao
cumprimento integral das seguintes obrigações por parte da entidade permissionária:

1 - utilizar o veículo única e exclusivamente para a
finalidadedescrita nesta Lei;

H - zelo, conservação e manutenção periódica e
corretivado veículo, assumindoos custos advindos destes procedimentos;

HI — adimplir taxas, tributos e multas por eventuais
infrações;

IV — conservar e manter a identificação visual do
veículo, de acordo com a padronização estabelecida pelo Ministério do Desenvolvimento
Social:

V — responsabilidadepor quaisquer danos e/ou sinistros
que venham a ocorrer ao veículo, ao meio ambiente ou a terceiros, a partir de seu recebimento,
independente de cobertura de apólice;

VI — contratação de apólice de seguro.

Art. 3º A permissão de uso de que trata esta Lei será à

título precário e sem ônus, pelo prazo de 10 (dez) anos, prorrogável por igual período,rá
mediante interesse das partes, a contar da publicação da presente Lei, mediante autorização
legislativa.
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Art. 4º Enquanto na posse da permissionária, o bem
público ficará sob sua responsabilidade, respondendo por sua conservação, manutenção e

pelos danos porventura nele ocorridos, a terceiros ou ao meio ambiente e para os fins únicos e

exclusivos constante na presente Lei, sob pena de dar ensejo a revogação do presente ato, com
retrocessão do bem ao patrimônio público municipal, sem prejuízo das demais penalidades

Art. 5º Fica ao Poder Executivo, por meio da
Secretaria de Assistência Social, a reserva do direito de, a qualquer tempo, fiscalizar o exato
cumprimento das obrigações estabelecidas no presente ato, enquanto no uso da permissionária.

Art. 6º A regulamentação da presente Lei se dará por
meio do Termo de Permissão de Uso a ser firmado entre o Município e a entidade
permissionária.

Art. 7º Esta Vti entra em vigor na data de sua
publicação.

Prefeitura de Mogi Mirim, 22 de agosto de 2 023.

AL
DR. PAULO OLIVEIRA E SILVA

Prefeito Municipal

Projeto de Leinº 95 de 2023
Autoria: Prefeito Municipal
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TERMO DE PERMISSÃO DE USO, A TÍTULO

PRECÁRIO E SEM ÔNUS, DE BEM MÓVEL

QUE ESPECIFICA AO INSTITUTO JURÍDICO

PARA EFETIVAÇÃO DA CIDADANIAE SAÚDE

— AVANTE SOCIAL.

O MUNICÍPIO DE MOGI MIRIM, pessoajurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF

sob o nº 45.332.095/0001-89, com sede administrativana Rua Doutor José Alves, nº 129, Centro, neste

ato representado pelo Prefeito Municipal DR. PAULO DE OLIVEIRA E SILVA, doravante

denominado simplesmente PERMITENTE, e de outro lado a entidade INSTITUTO JURÍDICO

PARA EFETIVAÇÃO DA CIDADANIA E SAÚDE - AVANTE SOCIAL, Associação Civil,

Pessoa Jurídica de Direito Privado, sem fins lucrativos ou econômicos, inscrita no CNPJ/MF sob nº

3.893.350/0001-12, com sede à Rua José Hemetério Andrade, nº 950, 5º e 6º andares, Bairro Buritis,

Belo Horizonte, Minas Gerais, neste ato representada pela sua Presidente VIVIANE TOMPE SOUZA

MAYRINK, doravante denominada simplesmente PERMISSIONÁRIA, resolvem firmar o presente

Termo de Permissão de Uso, em consonância com a Lei Municipal nº..., e mediante as cláusulas e

condições a seguir estabelecidas.

CLÁUSULA PRIMEIRA

Que, pela Lei Municipal nº ...., o Município de Mogi Mirim, ora Permitente, ficou devidamente

autorizado a permitir o uso do veículo automotor CITROEN/AIRCROSS STARTMT, ano/fabricação

2018/2019, cor branca, de Placas PBL-2352, Códgo Renavan nº 01159787490, em favor da

Permissionária,já qualificada neste ato.

CLÁUSULA SEGUNDA

Que o Município de Mogi Mirim, ora Permitente, permite o uso do referido veículo objetivando o

transporte de equipes multidisciplinares e usuários referenciados à rede de proteção social básica e

especial integrante do Sistema Único de Assistência Social (SUAS).

CLÁUSULA TERCEIRA

A Permissionária fica condicionada ao cumprimento integral das seguintes obrigações:

3.1. utilizar o veículo única e exclusivamente para a finalidade descrita neste ajuste:
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3.2. zelo, conservação e manutenção periódica e corretiva do veículo, assumindo os custos advindos

destes procedimentos;

3.3. adimplir taxas, tributos e multas por eventuais infrações:

3.4. conservar e manter a identificação visual do veículo, de acordo com a padronização estabelecida

pelo Ministério do DesenvolvimentoSocial;

3.5. responsabilidade por quaisquer danos e/ou sinistros que venham a ocorrer ao veículo, ao meio

ambiente oua terceiros, a partir de seu recebimento, independente de cobertura de apólice;

3.6. contrataçãode apólice de seguro.

CLÁUSULA QUARTA

À Permitente, por meio da Secretaria de Assistência Social, fica garantida a reserva do direito de, a

qualquer tempo, fiscalizar o exato cumprimento das obrigações estabelecidas no presente ato, enquanto

no uso da Permissionária.

CLÁUSULA QUINTA

O prazo da presente permissão de uso é de 10 (dez) anos, podendo ser prorrogado por igual período,

desde que haja interesse recíproco, devidamente comunicado, em expediente oficial e mediante

autorização legislativa.

CLÁUSULA SEXTA

A falta de observância no cumprimento das obrigações assumidas pela Permissionária dará ensejo à

rescisão do presente Contrato de Permissão de Uso, por parte da Permitente, sem direito à

Permissionáriade qualquer reclamaçãoou indenização.

CLÁUSULA SÉTIMA

Findo o prazo de 10 (dez) anos e não havendo interesse das partes em renovar o presente termo,

reverter-se-á o veículo ao patrimônio público municipal, sem qualquer direito indenizatório ou de

retenção à Permissionária. f
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CLÁUSULA OITAVA

Os casos omissos serão resolvidos de acordo comalegislação aplicável à espécie ou, em sua falta, a

critério da Permitente.

CLÁUSULA NONA

Fica eleito o Foro da Comarca de Mogi Mirim, Estado de São Paulo, como competente para dirimir

todas as questões oriundas da execução do presente ajuste, com a renúncia de qualquer outro por mais

privilegiado que seja.

E, por estarem assim justos e contratados, assinam o presente termo em 2 (duas) vias de igual teor e

forma, perante as testemunhas abaixo assinadas, para todos os fins e efeitos de direito.

ogi Mirim, ...

DR. PA DE OLIVEIRA E SILVA

MUNICÍPIODE MOGI MIRIM

VIVIANE TOMPE SOUZA MAYRINK

INSTITUTO JURÍDICO PARA EFETIVAÇÃO DA CIDADANIAE SAÚDE

“AVANTE SOCIAL”

TESTEMUNHAS:-  
Cód. 7054 
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Mogi Mirim, 13 de marçode 2023

    
Ofício: n.º054/2023

PREFEITURAMUNICIPAL DE MOGI MIRIM REA
AIC. Senhor PaulodeOliveiraSilva

DD. Sr: Prefeito,

A Associação Alma Mater vem por meio deste doar a municipalidade emperfeito

estado de conservaçãoo veículoCITRÕENIAIR CROSS, anode fabricação!modelo

2018/2019,cor branca, placa PBL-2352,Renavam 04159787490,conformedoação

recebidaatravés da Lei Municipal-n.º6.441 de 21 de novembrode2019.

Aguardamosas orientaçõesnecessárias,objetivandoa transferênciada propriedade

a quema esta Municipalidadedeterminar.

Conforme Anexo |, que é parte integrante deste documento, o veículo foi restituído

nada data nascondiçõesaliespecificadas,sendo, certo que O veículo foi restituído.

É o que tínhamos a informar e colocamo-nos a disposição para quaisquer

esclarecimentosque se fizeremnecessários,aoensejo renovarmosnosso protesto de
estima e consideração.

Atenciosamente, 
As ciação Alma Mater-Rua Vitor Salvato,35— Mogi Mirim/SP-CEP- 13.801-027

Telefone- 19.3806:2097 Email —.associacaoalmamaterDhotmail.«com
CNPJ— 67.169.029/0001-72
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ANEXO |

TERMODE ENTREGA, GUARDA E REPONSABILIDADE 
ASSOCIAÇÃOALMA MATER, associaçãoprivada deassistênciasocial, inscritano CNPJ
sob 0 n.º67.169.029/0001-72, estabelecida na Rua Vitor Salvato,n.º 35- Jardim
Panorama - Mogi Mirim - SP e endereço eletrônico
associacaoalmamater hotmail.com, através do presente,entregao bem móvela:
seguir discriminado.à PREFEITURA. MUNICIPAL DE Mogi Mirim, nã pessoa da Ilma.
Senhora Secretáriade Assistência Social, ou-a quem está assimdesignar paraO
recebimentodo bem móvel. |

   

CláusulaPrimeira—Doobjetivo
O presente-termo tem por objetivo a devolução doveículo CITRÕENIAIR CROSS,
ano de fabricação!modelo 2018/2019, cor branca, piaca PBL.2352, Renavam
01159787490, cor branca, como determinaa Lei Municipal « n.º.6:141 de 21 de
novembrode2019,em razãodo encerramentodo Termo de Colaboração,celebrado.
entreesta entidadeeaMunicipalidade.

Com o veículo são entregues:chave reserva, manual doproprietárioe odocumento
de porte obrigatório, ficando em poder da entidade o Documento Unico de
Transferência,aserentreguequandoda efetivatransferênciade propriedade.

CláusulaSegunda-Da Responsabilidade
A PREFEITURA MunicipaL DE Moci MIRIM, a partir do recebimento do bem móvel,
assume todas as obrigações e/ou responsabilidadeque possamadvir do uso desse
veículo, tais como multas e, ainda, por acidentes por ele ocasionado, que causem
danosou prejuízosmateriaise/ou pessoaisa terceiros.

CláusulaTerceira - Das Condiçõesdo Veiculo
A PREFEITURA MUNICIPALDE MOGI MIRIM, neste ato declara ter inspecionadoo veículo
em todosos seusitense características,bem comodeclaraencontrar-seobem móvel
em prefeitascondiçõesdefunilariaemecânica.

Z

HODOMETRO NA ENTREGA: “/C(C Km  Assinatura dorepresentanteproprietário: AE RIA
Nome:SilvioEduardoEckmannHelene RE ES
Cargo: Presidente e ue
Orgão: ASSOCIAÇÃOALMA MATER ”

  Assinaturado representante-receptor: (EPIL.
Nome: Quad 1) BC ÃOua EMA
Cargo: sda = Õ

rmgão:. "SAS, .- (sigla).

AssociaçãoAlma Mater- Rua Vitor Salvato,35 — MogiMirim [SP - CEP -- 13.801-027
Telefone - 19.3806.2097 Email — associacaoalmamater(Qhotmail.com

CNPJ — 67.169.029/0001-7%
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Mogi Mirim, 18 de maio de 2023.

Ofício nº 69/ 2022

fã

Faia:

instituto Jurídico para Efetivação da Cidadania e Saúde-Avante Social

Prezado(a),

Tendo o Serviço de Acolhimento para Crianças e Adolescentes, deixado de ser executado pela
OSC Associação Alma Mater, a mesma efetuou a entrega de bens e equipamentos adquiridos com
recursos públicos, cujas aquisições estavam condicionada a execução de serviços socioassistenciais.

Entre estes itens, foi doado a municipalidade o veículo CITROEM/ AIRCROSS, ano de
fabricação / modelo 2018/2019, cor branca, Placa PBL 2352, Renavam 01159787490.

Considerando que atualmente os Serviço de Acolhimento para Crianças e Adolescentes vem
sendo executados peia OSC Instituto Jurídico para Efetivação da Cidadania e Saúde - Avante Social,
vislumbra-se a possibilidade de cessão do veículo por permissão de uso por prazo determinado para
a mesma.

Para tanto, considerando o art.18 do Decreto Municipal nº 5.426/2011, que estabelece normas
e procedimentos para o controle de bens públicos, solicitamos que caso seja de interesse da
organização, apresente com a devida brevidade os seguintes documentos:

- requerimento por escriio contendo a qualificação da entidade, seu presidente ou diretor, o quanto
solicitadoe as razões do pedido;
!! - inscrição no Cadasiro Municipalda Prefeitura de Mogi Mirim;
Hi - inscrição no Cadastro Nacional de PessoasJurídicas;
IV - estatuto social;
V - ata da eleição, constituição e posse da última Diretoria devidamente registrada nos órgãos

competentes;
Wi - certidãode reconhecimentode utilidade pública Federal, Estaduale Municipal;
Vil- certidão de entidades beneficente de assistência, social;
viltt - certidão defuuncionamento do Conselho Municipal de Assistência Social e dos Direitos da
Criarnça e do AcojescentiHEM

iX - ceriidão da Secretaria de Justiça e da Defesa e Cidadania.

Nos colocamos a disposição para quaisqueresclarecimentos que sejam necessários.

à sa ai zs ,Atenciosamente,
Documento assinadodigitalmente

pa as CRISTINA PULSGu à Data: 18/05/202312:24:59-0300
Verifique em https://validar.iti.gov.br

Cristina Puls
Secretária de Assistência Social    
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FOLHANº 25 | CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO À À) | DATA DE ABERTURA

03.893.350/0001-12 COMPROVANTE EADASTRALO E DE SITUAÇÃO 26/06/2000
MATRIZ

    
NOME EMPRESARIAL

INSTITUTO JURÍDICOPARA EFETIVACAO DA CIDADANIAE SAUDE  
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) PORTE

AVANTE SOCIAL DEMAIS
    

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL . .

87.30-1-99 - Atividades de assistênciasocial prestadas em residênciascoletivas e particularesnão especificadas
anteriormente  
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS

70.20-4-00 - Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica específica
85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimentoprofissional e gerencial
86.10-1-01 - Atividades de atendimentohospitalar, exceto pronto-socorro e unidades para atendimentoa urgências

+ | 86.10-1-02 - Atividades de atendimentoem pronto-socorroe unidades hospitalarespara atendimentoa urgências
86.21-6-02 - Serviços móveis de atendimentoa urgências, exceto por UTI móvel
86.60-7-00 - Atividades de apoio à gestão de saúde
88.00-6-00 - Serviçosde assistênciasocial sem alojamento
93.29-8-99 - Outras atividadesde recreação e lazer não especificadasanteriormente
94.12-0-99 - Outras atividadesassociativasprofissionais
94.93-6-00 - Atividades de organizaçõesassociativas ligadas à cultura e à arte
94.99-5-00 - Atividades associativasnão especificadasanteriormente  
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
399-9 - AssociaçãoPrivada  

    
  

    LOGRADOURO NÚMERO COMPLEMENTO
R JOSE HEMETERIO ANDRADE 950 ANDAR 05 06

CEP BAIRRO/DISTRITO MUNICÍPIO UF
30.493-180 BURITIS BELO HORIZONTE MG

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE

INOVAQINOVACONTABILIDADELTDA.COM.BR (31) 3295-5655
    ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

dededededo  
SITUAÇÃO CADASTRAL DATADA SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA 26/06/2000

    
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL  
SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL

dede dodedede eeedededededo        
Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 31/10/2022 às 10:46:00 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

about:blank 1/1 
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(Lei ni n.“5494 04/1 12/2013)

CONBLHO IHU ICIbaL BASSO Bica SOCInL DE BA tO Ato

Deliberaçãonº 222/2023

O Conselho Municipal de Assistência Social -- CMAS, no uso de suas atribuições, em

Reunião Ordinária, realizada na presente data, 27 de Abril de 2.022, delibera por aprovar

* Casade Passagem para Pessoas em Situação de Rua;

e AbrigoInstitucionalparaCrianças e Adolescentes:

Casa Larpara CriançaseAdolescentes.

MogiMirim, 27 deAbril de 2.023.  
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SAUDE, IVRÍIGA E CIGARANIA  

ESTATUTOSOCIAL CONSOLIDADODO os

INSTITUTOJURÍDICOPARA EFETIVAÇÃODA CIDADANIA E SAÚDE
| CAPÍTULO 1

DA DENOMINAÇÃO,FINS E SEDE

Art. 1º - O Instituto jurídico para Efetivação da Cidadania e Saúde é uma associação civil, pessoa
jurídica de direito privado, sem fins lucrativos ou econômicos, constituída em 26/06/2000, de
caráter beneficente, apartidário, não sectária e altruísta, e tem por finalidade promover ações
sócio assistenciais,culturais, esportivas e de saúde, de forma universal, gratuita, continuada e

planejada, sem qualquer discriminação,em prol de quemnecessitar,observada as disposiçõesda
Lei Orgânica de Assistência Social e da Saúde.

Parágrafo único - A expressão “Avante Social” fisurará como nome fantasiado INSTITUTO.

Art. 2º - O INSTITUTO, inscrito no CNP] sob o nº 03.893.350/0001-12, tem sede na Rua José
Hemetério Andrade, nº 950, 5º e 6º andar, bairro Buritis, na cidade de Belo Horizonte, CEP nº
30493-180,em MinasGerais.

Parágrafoúnico - O INSTITUTOpoderáestender a sua base de atuação para outros Municípios
e Estadosdo territórionacional para o exercício de suas atividades, além dos descritos abaixo:

1 - Unidade/filial, Casa da Semiliberdade Ipiranga, CNPJ: 03.893.350/0002-01, situada à
Avenida Otacílio Negrão de Lima, nº 16.700, Bairro Jardim Atlântico, Belo Horizonte, Minas
Gerais, CEP nº 31555-016;

HH - Unidade/filial Casada SemiliberdadedeSão Luís, CNP]: 03.893.350/0004-65, situada à Rua
dos Javaés,nº 715,bairroSanta Mônica,Belo Horizonte, Minas Gerais, CEP nº 31530-330;

nº318, Bairro Itapoá, BeloHorizonte,MinasGerais, CEP nº 31710-580;

V- Unidade/ filial Casa Travessia, CNPJ:03.893.350/0006-27,situada à Rua Hélia Ricaldoni de
Freitas, nº 525, BairroSerrano Belo Horizonte,MinasGerais, CEPnº 30.882-650;

VI - Unidade/filialCasa Tia Branca, CNP]: 03.893.350/0007-08, situada à Rua Desembargador
Teófilo,nº 102,Bairro Caiçara, Belo Horizonte,Minas Gerais, CEPnº 31.230-090;

va - Unidade/ filial CasaBem-te-vi, CNPJ:03.893.350/0008-99,situada à Rua Campos Altos, nº
607, BairroAlto Caiçaras,Belo Horizonte/MG,30775-030;

VHI-Unidade/filialCasa Bola de Gude, CNPJ: 03.893.350/0009-70,situada à Rua São Gonçalo
do Abaeté,nº2.84, BairroSanta Branca,Belo Horizonte, Minas Gerais, CEP nº 31,565-050;

IX- Unidade filial São Paulo,situada naAvenidaPaulista, nº 2.064/2086, 14º andar, Bairro Bela
Vista, São Paulo, São Paulo,CEP nº01310-928;

X-Unidade/filialRepública do Peru, CNPJ: 03.893.350/0011-94 situada na Rua República do

XI - Unidade/filial RepúblicaCasablanca, CNPJ:03.893.350/0010-03situada na Rua Casablanca,
866,SantaTerezinha,BeloHorizonte, Minas Gerais, CEPnº 31.635-160;

XI - Unidade/filialCasa de Passagem Feminina de Nova Lima - Fernanda Alcântara, CNP]:
03.893.350/0013-56, situadana Rua Nicarágua, nº 148, na Chácara Silveira Ramos, Nova Lima,
Minas Gerais, CEPnº 34.003-153; 7 1 de 21 
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EO])|  
X-- Opinare arpisii pareceres, inclusive para a Assembleia Geral, ie setdiários de desempenho
financeiro e contábil e sobre as operações patrimoniais realizadas pela Diretoria,podendo, para
tanto, determinarà Diretoriaque providencie o apoio detécnicos especializados;

XI - Pronunciar-se sobre assuntos que lhe forem submetidospelo Orgão diretivo ou pelo Órgão
deliberativo;

XII - Pronunciar-se sobre denúncia que lhe for encaminhada por qualquer cidadão, adotando as

providênciascabíveis.

Art. 23 - Os membros do Conselho Fiscal devem renunciar ao cargo para assumirem funções

executivasremuneradas.
Parágrafoúnico- Os integrantesdo Conselho Fiscal não poderão receber remuneração, ajuda de
custo ou subsídio pelos serviços que, nesta condição, prestaremà entidade.

SEÇÃO III - DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

Art. 24 - O Conselho de Administração é Órgão deliberativo constituído por até 10 (dez)
membros,eleitospela AssembleiaGeral, que deverá obedecer à seguinteproporção:

I- DoConselhode Administração doAvanteSocial:

a)20a 40% (vintea quarentapor cento) de membros natos representantes do Poder Público,
definidospelo estatuto da entidade;

civil, definidospelo estatuto;
b) 20230%(vinte a trinta porcento) de membrosnatos representantesde entidades da sociedade

c)até10% (dezpor cento),no caso de associaçãocivil, de membros eleitos dentre os membros ou
os associados;

d) 10a30% (dez a trintaporcento) demembros eleitos pelos demais integrantes do conselho,
dentre pessoasdenotória capacidade profissional e reconhecidaidoneidade moral,

e) até 10% (dez por cento) demembros indicados ou eleitos na forma estabelecida pelo estatuto,

 - Do Conselhode Administração específico paraatuação em Niterói/RJ.

seguinte composição:

admitida uma recondução, e nãopoderão ser:

a) cônjuge, companheiro ouparentes, consanguíneos ou afins,em linha reta ou colateral, até O

terceiro grau, do. Prefeito, Vice-Prefeito, SecretáriosMunicipais, Subsecretários Municipais e

iv.- Odirigente máximodaentidade a participar das reuniões do Conselho,sem direito a
voto; ./ 11 de 21
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por meio de ato ad referendum pela Diretoria e aprovada posteriormentepato Gásigelho de
Administração.

Art. 26-Havendo legislação local,municipal ou estatualque determine a formação de Conselho
de Administração com regras e/ou estruturas diferentes das descritas neste Estatuto, como
requisito para celebraçãode contrato de gestão, termo de colaboraçãoou instrumento.congênere
ou para obtenção de alguma certificação, a Diretoria autorizará em ato ad referendum da
AssembleiaGeral a criação de Conselho deAdministraçãopróprio,nos restritostermose visando
atender os requisitos dados pela legislaçãoem questão, inclusive no que diz respeito à
composição, duração de mandato e atribuições,devendo a Diretoria fazer incluir à alteração de
normais internasdaassociaçãoe aprovarem assembleia geral especialmenteconvocada para este
fim asituação excepcionalmenteaqui considerada.

SEÇÃO IV - DA DIRETORIA

Art.27-À Diretoriaserá compostapeloPresidentee Diretor deMobilização de Recursos e Novas
Parcerias.

A! tº-o matidato dos PRE niaHos da Diretoria é de 03 (três) anos, sendo permitidas reconduções

8 2º - Ascandidaturaspara os cargosda Diretoriaserão aceitas somente por inscriçãodechapa.

$3º -Entreo presidenteeoDiretor de Mobilização deRecurso e NovasParceriashá uma relação
dehierarquia,cabendoaoPresidenteadecisãoemcaso de divergência.

84º -Asnormasdefuncionamento da Diretoria serãoestabelecidas no Regimento Interno.

85º-Obrigam a entidade os-atosda Diretoria,desde queexercidosnos limites de seus poderes
definidosnesteEstatutoSocial enoRegimentoInterno.

Art,28 - Competeà Diretoria:

1. Dirigir as atividades do INSTITUTO segundo as diretrizes da AssembleiaGeral e do Conselho
Fiscal;

1H - Responsabilizar-se pela execução dos projetos e atividades propostos, estabelecendo
resoluções quedefinamoprogramade trabalhoe oorçamentoanualdo INSTITUTO;

HI- Elaborar e apresentarrelatório que subsidie as atividades do Conselho de Administração
e/ou doConselho Fiscal,sempre que solicitado;

IV- Adotareestabelecer, para todosos Órgãos do INSTITUTO,práticasdegestãoadministrativa,
necessárias esuficientes a coibir a obtenção,de formaindividual ou coletiva, de benefícios ou
vantagens pessoais em decorrência da participação no processo decisório e nas atividades da
«pessoajurídica;

V- Reunir-secom instituições públicas e privadas para mútua colaboraçãoem atividades de
interesse comum; E apop

VI-AprovaroRegimento InternoeRegulamento de Comprasdo INSTITUTO;

VI- DefinirPlano deCargoseSalários;

VIII-- deliberarquantoàaceitaçãode iRtaçõas condicionadasou quepossam-acarretar encargos
ao INSTITUTO;

IX- Deliberarsobre aadmissãoedemissãode colaboradores;

X - Cumprir e fazer cumpriroEstatutoSocial doINSTITUTO;
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IY - Prestação de contas de todos os recursos e bens de origem pública recebidos, conforme
determinam o artigo 70 da Constituição Federal e os artigos 73 e 74 da Constituição do Estado de
Minas Gerais, nos termos da regulamentação aplicável para cada tipo de recurso ou bem
recebido.

8 2º-Os documentos que comprovem a origem de receitas e a efetivação de despesas do
INSTITUTO, bem como a realização de quaisquer outros atos que modifiquem a situação
patrimonial, deverão ser conservados em boa ordem, pelo prazo mínimo de 10 (dez) anos,
contado da data de sua emissão,

8 3º - Sem prejuízo do disposto no parágrafo anterior, o INSTITUTO deverá ainda observar os

casos específicos nos quaisa legislação preveja período de guarda de documentos superior a 10
(dez) anos.

Art. 38 - O controle interno será constante, permitindo ao interessado o acompanhamento da
execução orçamentária,o conhecimentoda composiçãodo patrimônio,adeterminaçãodos custos
das atividades e interpretaçãodos resultados econômicose financeiros.

Art. 39 - Constitui obrigação da entidade, no caso da celebração de contrato de gestão, a
publicaçãoanual, ou naperiodicidadedeterminada de acordo com a legislação aplicável,em seu

depender do âmbito e circunscrição do ente federado ou Órgão Público com o qual firmar

de gestãoou similares, de acordo com os princípios fundamentaisda contabilidade,

CAPÍTULO V'

DO PATRIMÔNIO, RENDIMENTOS E SUA APLICAÇÃO

Art, 40-Os recursos e o patrimônio do INSTITUTO serão oriundos de contribuições, doações,

físicas ou jurídicas de qualquer nacionalidade, públicas ou privadas, assim como os recursos
adquiridosno exercício-dasatividadesprevistas neste Estatuto Social, rendimentos produzidos
pelo patrimônio, convênios, comodatos, termos de parceria/fomento/colaboração/ou
instrumentos congêneres,subvenções federais,estaduaise municipaise outras rendas eventuais.

8 1º - Todos os bens, rendas, recursos, subvenções, doações e eventual resultado
operacional/superávitserão obrigatoriamente aplicados integralmente no território nacional e

namanutençãoe nodesenvolvimentodos objetivosinstitucionaisdo INSTITUTO.

vedada a. distribuição, entre os sócios ou associados, conselheiros, diretores ou doadores, de

desligamento, retirada ou falecimento de associado, sócios, conselheiros ou diretores, ou de
qualquer membroda entidade.

CAPÍTULO VI
DA REMUNERAÇÃO

Art, 41-Pode ser instituída remuneração para os administradores,gerentes ou diretores da
entidade que atuemefetivamente ria gestão executivae para aqueles que a ela prestam serviços

19 de 21  
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Município,na proporção dos recursosebens por estealocadosressalvados o patrimônio,bens e

recursosquenãosejamdecorrentes do ContratodeGestão.

H-O INSTITUTO nãopoderá ter, comodirigente, membro de Poder ou do Ministério Público,
ou dirigentedeÓrgão ou-entidadeda administraçãopública da mesma esfera governamentalna

qual será celebrado o termo de aeesedou de foriénto, ou respectivo Conjuge ou 
Art, 16- À eventual Eiméfciêindado. uid líquido:a cistiiades públicas, no caso de perda
de título, desqualificação ou extinçãodo INSTITUTO,deveráobservara proporçãodos recursos
alocadosporcada entidade pública.

Art. A+ o presente Estatuto Social somente aser«alterado em Assembleia Geral

rhaioriaamasdosaascRtadAs, éou comala número,emquer ária cada, meia hora
depois,

Parágrafoúnico, As alteraçõesno Estatuto Social! indicadas no caput serão tomadas pela maioria
simples dospresentes.

Art.48 - O presenteestatutofoi aprovado em AssembleiaGeralem05/06/2023.Art.49-Os.casos omissosouduvidososserão resolvidospelaDiretoria,sendo cabível recurso à
AssembleiaGeral.

Belo Horizonte (MG), 05de junho de2023.   “Viviane:Tompe Saudia Mayrink - Prgsider
Instituto Jusídlico,para.Efetivaçãoda Cidadania eSaúde
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AORDINÁRIA DOINSTITUTOJURÍDICO PARA
* EFETIVAÇÃO DA CIDADANIAE SAÚDE - AVANTE SOCIAL, REALIZADA EM 13 DE

“Aos 13 dias de setembro de 2022,em segunda convocação,reuniram-seem assembleia geral, na

XV eXVI, do parágrafoúnico, doartigo2º;b)Inclusão de nova unidade/filial que passará a ser
descrita no inciso XX,doparágrafoúnico,do artigo 2º; e, c) inclusão do CNPJ do Institutono
artigo2º. Iniciada aassembleia,aPresidente,Sra. Viviane Tompe SouzaMayrink, informou aos

“ item: a) antea finalizaçãodo projetoHospitalSão Gabriel,viu-seanecessidadede exclusão dos

 daquele projeto. Em razão disso, os incisos XVIL XVIIL XIX, XX, XXI e XXIL passarãb a ser
numerados como XIV, XV, XVI, XVI, XVII e XIX. Quanto ao item: b) ante ao início do projeto
Casade PassagemMogi Mirim, fez-senecessária a inclusão da nova unidade filial que passará
a serdescritaem estatutoconforme segue: XX - Unidade/Filial Casa de Passagem MogiMirim,

item:c) foi informadaa inclusão doCNPJ do Instituto no artigo 2º, eis que
constavano documento,passando o artigoa conter a seguinte redação:

ITO,inscritonoCNPJ sobonº03.893.350/0001-12, tem sedena Rua JoséHemetério

 

     
Gerais.”. Apresentadas as alterações, todas elas foram aprovadas, unanimemente, pela

Re Belo Horizonte (MG), 13 de setembro de 2022.Edo   
IstitutoJurídicopara EfetivaçãodaCidadaniae Saúde- Avante Social

  coa BT AUNO o MNCatisa Crrosz agora dt1,— Viviane Tompé SótizaMayrikk -T |

M-7.246.797-CPF 032.198.616-44 
» e ENAO Pq PR| CPE 099.S 32606 19

2 Amanda Lima Soares -CI MG 18.933.156- CPF 092.372.506-73
No |

And,3 ”
E

| Daniel Lui ;

   
         

Pe AQUA Vinva. Ci $-$31-646 - CPF octd 6-A6
eAraújoCortêa-CI MG 8.831.696- CPF 036.189.486-46  

  Wo uaURSOSO, LeASAÇEIGE ta
eira- CI 4.87 B03-0- CPF 459.668.988-12.
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ATA DE ASSEMBLEIA GERALEXTRAORDINÁRIA DO INSTITUTO JURÍDICO PARAEFETIVAÇÃO

DA CIDADANIA E SAÚDE— AVANTE SOCIAL, REALIZADAEM 08 DE FEVEREIRO DE 2021, NA
SEDE DA ENTIDADE, SITUADA NA AVENIDA RAJA GABAGLIA, Nº 4.943, SALA 101, 1º
PAVIMENTO, EDIFÍCIO.CRISTAL, BAIRRO SANTA LÚCIA, MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE,

ESTADODE MINAS GERAIS,CEP30360-663.

Aos 08dias do mês de fevereiro do ano de 2021, em segunda convocação,reuniram-se em
assembleia geral, na sededoInstituto, osassociadosparadeliberarem sobre o que se segue:

a) Eleição e posse-da Diretoria: Presidente-eDiretorde Mobilizaçãode Recursos e Novas

Parcerias;
bj Fixação de remuneraçãoda Diretoria.

Iniciada a assembleia, considerando a proximidade de prazo de duração -do mandato da

diretória, que se encerra“dia08/05/2021,deu-se inícioa: eleição. Para ocargodePresidente
candidatou-se-a Dra. Viviane TompeSouza Mayrink, brasileira, divorciada,“advogada, RG M-
7.246.797/SSP-MG, CPF 032.198.616-44,residentena Rua HenriqueFurtado Portugal,nº 235,
Apto302,Buritis, BeloHorizonte/MG,CEP30493-175e para o cargode Diretorde Mobilização
deRecursoseNovasParceriascandidatou-seoSr. Jorge Luiz da Cruz Junior, brasileiro,casado,
administradordeempresas, CPF: 053,984.336-95,RG: MG-8:407.469/SSP- MG, residentee

domiciliadoà Rua JoãoAntônio Azeredo, nº10, apto. 1502, Belvedere,Belo Horizonte/MG,
CEP: 30320-610, eleitos por unanimidade. Considerando que os cargos de dirigentes são
incompatíveiscom a Consolidação das Leis Trabalhistas — CLT por não se adequarem aos

requisitos da relação de emprego, exemplificando, não preenchimentodo requisito de
subordinação, apresidentetrouxe a necessidade de que o vínculo estabelecido.pelo novo
mandatose processe soba formaestatutária, sendo aprovado por todos, sendoassim,ambos
que já ocupam os cargos, serãoempossados automaticamente para o novo mandato em

09/05/2024,nos termosdoart. 25, 81º do Estatuto.Passando para o próximo ponto da pauta,
a Presidenteexpôsanecessidadede fixaçãode-critériospara remuneraçãoda diretoria, que
se dará mediante retiradas PRO-LABORE e levará em conta a localidade de atuação da

Instituição, o porte da empresa, a qualificação acadêmica e a experiência de gestão dos
Dirigentese o padrão de mercado,conforme pesquisa salarial realizada dia 23/12/2020,que
segue anexaa esta ata.Portanto, decidiu-sefixar a remuneraçãoparaà Presidente e para O

Diretor de Mobilizaçõesde Recursos e Novas Parcerias conforme variação do porte da
empresae do nívelprofissional,estabelecidosna pesquisa de salarial,sempre obedecendoao
limite.legal de até 70% (seterita porcento),emseu valor bruto, do Hmite estabelecido paraa

tetmiiheraçãosue servidores de Fogei; Executiva Federal, :nos termos. da|Lei 12. 101/2008.

tempocaso-a Instituiçãonãomais possua condiçõesdepagamentoe caso o dirigente passe a

exercer função remunerada na própria Instituição, via-instrumentos firmados em parcerias.
Sendo a pauta aprovadá por unanimidade. Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a   ot.brídocumento/130310405214003164153
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A       . . . CERTIDÃO EMITIDA EM:

CERTIDÃO DE DÉBITOSTRIBUTÁRIOS 25/10/2022

Negativa | CERTIDÃO VALIDA ATÉ:
23/01/2023

 
 

    
NOME: INSTITUTO JURIDICO PARA EFETIVACAO DA CIDADANIA E SAUDE 
CNPJ/CPF: 03.893.350/0001-12 
LOGRADOURO:RUA JOSE HEMETERIO ANDRADE | NÚMERO:  COMPLEMENTO: -— |BAIRRO: BURITIS. CEP: 30493180

DISTRITO/POVOADO: MUNICÍPIO: BELO HORIZONTE UF: MG
     

Ressalvado o direito de a FazendaPúblicaEstadual cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidadedo sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado
que:

1. Não constam débitos relativos a tributos administrados pela Fazenda Pública Estadual e/ou
Advocacia Geral do Estado;

2. No caso de utilização para lavratura de escritura pública ou registro de formal de partilha, de
carta de adjudicação expedida em aiútos de inventário ou de arrolamento, de sentença em ação
de separação judicial, divórcio, ou de partilha de bens na união estável e de escritura pública de
doação de bens imóveis, esta certidão somente terá validade se acompanhada da Certidão de
Pagamento / Desoneraçãodo ITCD, prevista no artigo 39 do Decreto 43.981/2005.

Certidão válida para todos os estabelecimentosda empresa, alcançando débitos tributários do
sujeito passivo em Fase Administrativa ou inscritos em Dívida Ativa.   

IDENTIFICAÇÃO NÚMERO DO PTA DESCRIÇÃO
        

 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada através de aplicativo disponibilizado pela
Secretariade Estado de Fazenda de Minas Gerais, na internet: http://www.fazenda.mg.gov.br

mo=> Empresas => Certificação da Autenticidadede Documentos.     
 

CÓDIGO DE CONTROLE DE CERTIDÃO:2022000587823930
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Cie CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE “ACOLHIMENTO

SNMODALIDADE CASALARNOMUNICÍPIODE MOGI |

: ic Ein 
edad de direito público.comdede administrativa.raReaDr.Jos Aves 19,“Centro, inscria no
CNPI/MEsob n. 45.332.095/0001-89,nesteatorepresentado pela Secretária deAssistênciaSocial
É'RISTINAPULS, portadoradaCIRG n.24.560.072-4 e inscrita no CPF/MFsob on.289.418. 138-
83,doravantedenominado simplesmenteCONTRATANTE e deoutro ladoa ORGANIZAÇÃO DA
“SOCIEDADECIVIL,pessoa jurídica de direito privado, INSTITUTO JURÍDICO PARA
“EFETIVAÇÃO.DA CIDADANIAE SAÚDE- AVANTESOCIAL,inscrita no CNPJ sob o n.º
Paga893.GR mia Com sede na,Ria José Hermérito.Andrade, nº950,5º e 6º andar, Bairro.
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Er Eaplicou à penalidade, que será concedida sempre quea organizaçãoda sociedade civil ressarcir

Eee Eprejuizos resuliantes, eapós decorrido 0prazo.daSanção prevista no item
Ê 15,AÉs nS TE

         

     
    

EDAPUBLICIDADE Rasai dd o

ponei RARO Aeficácia do: presente Termo deColálioração«ou idos aditamentos que impliquem em
E alteração.gl ampliação.da execução:do.Objeto descritonesteinstrumento, fica condicionada à

sanio publicaçãodo respectivoextratonoJornalOficial do MUNICÍPIO,a qual deverá ser providenciada

a Eaia-adra she à pica 1nopraso de até e(vinte) diasacontar da espec va assinatura.  e CONTRATANTE: sd
e “SECRETARIADE ASSISTÊNCIASOCIAL

EEE 'C:CRISTINARs se o
á RuaéSantads85Santa Cruz = ERi

Ê Dry
no BA    »DrJoséAlves ne CER 13800-050.  
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  21 > De acordo com.o Decreto 8.436/2021 o GESTOR do Comtato será Nomsado por DOADA
e ficando àseu encargoogerenciamentodascomunicaçõesepedidosdomaterial, verificação de

“— prazo contrato, tramitação deinotasfiscaisdino à eptetaria de Finfigo bem como outros atos
ao ose referem.aeste. o o

& cotado, “dec aram.embes as partes aceitas. odds as. disposições
 

se estabelecidasnnass cláusulas do |presente,termo, napreesençadas5 testemunhas abaixo assinadas.       
        

ns Rua Dr. se Alves, 128,Ee tro, n/SPcep é28gD0-050
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                    da. OR = [8418.138:CEso |Periodo degestão: 20021/2024 E EE 
is “As informações pessoaisdos responsáveis estão cadastradas|no módulo aletrônico do Cadastro.

jan TRES:conforme previsto noArtigo. bs: dasé 1sações ne:Su2020, Fonforme Ea ses deo Atualiza à cadast raa exadae RR RE
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       PROG. No redtaa)   *SuprimentoseQualicsds  FOLHANO 54  
REPASSES AOTERGEIROSETOR-TERMO DEECLÊNCIAEEDENOTIFICAÇÃO |

EÉEDNARDOEE“AVANTESOCIAL ERR
TERMODECOLIBORAÇÃO/FOMENTONie (01E ORIGEM)9 3pos
OBJETO:CONTRATAÇÃODE SERVIÇODE ACCOLHIMENTO INSTITUCIONAL PARA CRIANÇAS E

                     
VALOR DO ASFEIVALORRREPASSSADORE; psg; 225, 010, 00
ExERcic101) 2023

Pelo presene TERMO,nós, abaixo identificados:

oaA “tamosCIENTESde que 
 

E > tendo vistae Oniaiido cópias das ariieniaçõos de
“interese, Despachos.é Decisões,mediante regular cagdastramentono Sistema de Processo

Eletrínico,conforme.dados abaixo. indicados,em con'sonância com oestabelecido na Resolução
in TCESP; iene fo

ei sem de disponíveis.no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser
“tehqdos, relativamenteaoaludidoprocesso,serãopublicadosno DiárioOficialdoEstado,Caderno

  
dos dó oderLegislativo,parte do TribunaldeContasdo EstadodeSão.Paulo, em conformidadecom    : E oantigo 30, E Lei coSalementarnº“708, de iá de janeiro de 1993,iniciando-se, a partir de então,

5 Cônformeregras do Código de ProcessoCivil;
E diaspides pessoais5dois responsáveis).pelo órgão concessor, entidade. beneficiária e
    

— interessados, estão cogadtradas f“o múdulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP —       
     
      

TE dos: RE presas e e 2º «des iaenições nº01/2020, conforme

osa “Damo-nospor-NOTIFICADOSData o E
a)o acompanhamento dosatos do.processoaté seu ju igamento final e conseg uente publicação;

“D)Ser for g-casoede nosso interesse, nos prazos enas formas. legais.e regimentais, exercer q

E direiodedeffesa,Peso ecursose anamaiscouber. |   Nose pt   
 

Cargo ÀAssistente Social 
Rua tDr JoséAlves, tas Cerfto, áooi Aire A

En RsE nau IAPOUR a SECER SS BODA05O ES /
. + e... .. tie . .... “ w € 04 É E x E De E td Ê ” É

Pe DE RR ÃO, O Pis StRRAS pesos DAS dos SER SME santa ] Bis re : : Pisa lil : - f
EEriradR Agi RieEida tia ao ind cntiis pEiio Iii tentiri tico ci gRgong(19) 3814, 72 eiatiiitadiiios Enem, ES 



 
eROGN 12ao   Qualidade | EFOLHA Nº -55. E a      

E oi Fa,stente Social

CPF:219.732956-38 
Assinatura     “No nes CRISTTINAPÚLS

= Cargo: Secretária deAssistência Sociaj:
CPF:. 289.418,138-83. Assnatura:       E j ETOMPESOUZA MAYRINK Eme

RR Cargo: Presidente- ie e

CPF:032.198.s16-44 Ri    so at api Social

É CPF: 308.932.428-88 ass     
Ed Tipoéde a osobssuaresponsa dade:
= Nome: ER

: “Corgo:
PES.          
  

; qÉ Tr; “ao” ER ê
: ooTermo de Ciênci

ES da despesa:de tao to = hontratantas:de responsáveis.por ações.de acompanhamento: E

“monitoramentoade.Pepe Es Procansos. grab de FesponsáveisporE rr

 

aprestações.de Eantas;caso o:ai vesdo parecer;conelusivoseja alistinto:dejáarroládos

“como subscritoresdo-Termode Ciência e Notificação, será ele objetode. notifiicação pspecaiCa.

cido(inciso.RerescÕe PerArsoliçãoéae LLua2021Res  
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:DECLARAÇÃODEpocumENTOSÀÃDISFposição1DOTRIBUNAL
  

CONTRATADA;er Jurídico PARAà EFETIVAÇÃO ODACIDADANIA ESAÚDE- AVANTESOCIAL:
“ONDA: 03,839.300nDIAZ |

 CONTRATON,022 72023 TeuDE corsmoração.
DATADA ASSINATURA: so qa: turê
VIGENCIA a gone

     
É ÇÃO j£O DEE agiu MENTO INSTITUCIONALPARA. CRIANÇAS E

EE ADOLESCENTES|NA NODALIDADE CASA LARNOMUNICÍPIO DE MOGI MIRIMISP
— VALORR$ 625.000,00 | ie

“demais dúcumegitos originais,atinentes à correspondente e notarseno|“aspect
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PROC. Nº 127/23 se    | FOLHANº 57 .
| Secretaria de . | MoGiMRIM

; | Assistência Social CUIDANDO DEPESSONS + sa

Mogi Mirim, 20 de junho de 2023

C. |. nº “o 12023

DE: Secretaria de Assistência Social

PARA: Chefe de Gabinete

Com a conclusão dos Chamamentos Públicos nº 05 e 06, a AssociaçãoAlma Mater encerrou a

oferta do Serviço de Acolhimento em 28/02/2023, optando por não participar do chamamento. Sendo

assim, desde 01/03/2023 os Serviços de Acolhimento para Crianças e Adolescentes nas modalidades

Abrigo Institucional e Casa Lar, passou a ser ofertado pela OSC Instituto Jurídico para Efetivação da

Cidadania e Saúde - Avante Social.

Em 17/03/23, o presidente e a coordenadora da Associação Alma Mater estiveram na sede da

SAS para efetuar a entrega dos bens remanescentes, documentando o ato através de ofícios, entre

estes o veículo CITROEN/AIRCROSS, o qual encontra-se até o momento na sede da SAS.

O presente processo foi encaminhado para parecer da Gerência de Patrimônio — Secretaria de

Administração (manifestação na folha 70 verso); Controle de Frota - Secretaria de Suprimentos

(manifestação na folha 71) e Secretaria de Negócios Jurídicos (manifestação nas folhas 72 à 74).

Com base nestes pareceres, oficiamos a OSC Instituto Jurídico para Efetivação da Cidadania

e Saúde - Avante Social, questionando a mesma sobre o interesse em receber o veículo, uma vez

que vem desenvolvendo o mesmo serviço objeto inicial de concessão, ou seja, acolhimento de

crianças e adolescentes.

A OSC manifestou interesse (folha 78) e apresentou os documentos necessários, de acordo

com o art. 18 do Decreto Municipal 5.426/2011, os quais seguem anexos.

Considerando o exposto até aqui, encaminho o presente para que seja providenciado com a

brevidade possível, a elaboração de projeto de lei para cessão de uso do veículo CITROEN/

AIRCROSS para a OSC Instituto Jurídico para Efetivação da Cidadania e Saúde - Avante Social —

CNPJ 03893350/0001-12, nos moldes da Lei 6.477/22 conforme sugeriu a Secretaria de Negócios

 
Jurídicos.

dt H Nos colocamos a disposição para quaisqueresclarecimentos que sejam necessários.

NE A Atenciosamente,

us Cristifia Puls Secretária de Assistência Social 
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